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APELAÇÃO  CÍVEL. USUCAPIÃO  ESPECIAL.  BEM
IMÓVEL  URBANO.  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO
LEGAL  CARACTERIZADOR  DA  POSSE.
INEXISTÊNCIA  DE  ÂNIMO  DE  DONO.  MERA
PERMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO  DO  PLEITO  INICIAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  183  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

Para  perfazer-se  usucapio é  indispensável  a  posse  no
imóvel com animus domini, sem interrupção ou oposição,
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por cinco anos.

Não há que se confundir mera detenção, ou permissão
de uso do imóvel,  com  animus domini,  pois lhe falta o
pressuposto essencial que é a vontade de ter o imóvel
como seu.

Estando ausente  requisito  do  art.  183  da  Constituição
Federal,  para  a  concessão  da  usucapião  especial,  qual
seja a posse com ânimo de dono,  deve ser rejeitada a
postulação trazida a juízo, porque não basta a pretensão
aquisitiva para autorizar o reconhecimento do pedido,
mas  sim,  o  preenchimento  de  todos  os  pressupostos
exigidos por lei.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  João  Bosco
Garcia,  representado  por  seu  curador  Vagner  Rodrigo  dos  Santos,
hostilizando  sentença  (fls.  60/61)  do  Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de
Cajazeiras que, nos autos da Ação de Usucapião Especial Urbana ajuizada
em face do Espólio de José Gomes Garcia, julgou improcedente o pedido. 

Em suas razões, fls. 63/67, o recorrente sustenta residir
no imóvel há mais de 40 anos com ânimo de dono, tendo praticado todos os
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atos necessários à conservação, manutenção e limpeza da casa, bem como
que  nunca  pagou  aluguel  do  mesmo,  assim  preenchendo  todos  os
requisitos para ter seu pedido deferido. Por fim, postula o provimento do
apelo. 

Contrarrazões, fls. 69/72, pugnando pela manutenção da
sentença. 

A Procuradoria de Justiça opina pelo desprovimento do
recurso apelatório, fls. 78/82. 

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

O recorrente visa a propriedade definitiva de um imóvel
urbano, localizado na R. Cel. Justino Bezerra, nº 135, Centro, Cajazeiras/PB,
medindo 4,90m de frente, por 23,57m de fundos, totalizando uma área de
118,60m2 que, segundo argumenta, está em sua posse desde 1973.

É  cediço  que  em  sede  da  usucapião  constitucional
urbano  é  imperioso  que  se  observe  o  preenchimento  dos  requisitos
elencados no art. 183 da Constituição Federal de 1988, que assim dispõe:

Art.  183.  Aquele  que  possuir  como  sua  área  urbana  de  até

duzentos  e  cinquenta  metros  quadrados,  por  cinco  anos,

ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia

ou de sua família,  adquirir-lhe-á o domínio,  desde que não seja

proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
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Dessa forma, para a aquisição do domínio, através da
prescrição aquisitiva, é necessário que o postulante tenha o imóvel como
seu (animus domini), sem interrupção ou oposição, por cinco anos.

No caso, contudo, tem-se que não restou preenchido um
dos  requisitos  fundamentais  para  a  procedência  da  ação  consistente  no
animus domini, senão vejamos a doutrina:

A pessoa que mantém a posse deve exercê-la em seu nome próprio

ou  pessoal,  com  a  intenção  de  dono.  É  a  preponderância  do

elemento  animus,  ou intenção da teoria  subjetiva de  Savigny.  O

possuidor deve ter a coisa para si, ou seja, animus rem sibi habendi.

(Arnaldo Rizzardo, In. Direito das Coisas – de acordo com a Lei nº

10.406, de 10.01.2002, Ed. Forense, pp. 265-266.)

Como é notório, todo aquele que sabe que a coisa não lhe pertence

não é detentor da posse ad usucapionem, porque esta exige o animus

domini. Quer dizer: se o possuidor não fizer a prova de que possui

o imóvel como seu, não há que se cogitar de usucapião porque a

posse  sem  a  intenção  de  dono  não  autoriza  a  declaração  de

domínio  (Citando  Ulderico  Pires  dos  Santos,  In.  Usucapião  -

Doutrina, Jurisprudência e Prática, Ed. Saraiva, 1983, p. 19.)

Não  há  se  confundir,  portanto,  mera  detenção,  ou
permissão  de  uso  do  imóvel,  com  animus  domini,  pois  lhe  falta  o
pressuposto essencial que é a vontade de ter o imóvel como seu. A detenção
exclui toda posse que não se faça acompanhar do ânimo de ter a coisa para
si, como dono.

O Código Civil assim preleciona:

Art.  1.208.  Não  induzem  posse  os  atos  de  mera  permissão  ou

tolerância  assim  como  não  autorizam  a  sua  aquisição  os  atos

violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a
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clandestinidade.

A  doutrina,  igualmente,  com  a  jurisprudência  dos
nossos Tribunais, registra que, para perfazer-se a usucapio é indispensável a
posse com  animus domini,  requisito de natureza psicológica,  que a ela se
agrega, dizem, para afastar a possibilidade da usucapião dos fâmulos da
posse.

Na hipótese,  a prova produzida nos autos demonstra,
de forma cabal, que o apelante não exercia posse com animus domini sobre o
imóvel pretendido, sendo justamente a ausência de ânimo de dono, a causa
de impedimento em usucapir o imóvel, em questão.

Para tanto,  é  evidente a prova constante no processo.
Vejamos:

Maria  Lúcia  de  Sousa  dos  Santos  (testemunha)
afirmou, à fl. 55:

“...que conhece o autor; que João reside no imóvel há mais de dez

anos; que inicialmente ele residia com a irmã de nome Nina; antes

de Francisca, vulgo Nina, falecer, Vagner já veio residir com eles;

que Vagner está na casa há mais de cinco anos; que a depoente

reside na mesma rua do autor; que não conhece nenhum parente

do autor  aqui  em Cajazeiras;  que sabe dizer  que José  Gomes é

falecido; que Francisca comentava com a depoente que o Sr. José

Gomes havia fornecido o imóvel gratuitamente a fim de que ela e o

irmão  João  residem;  que  João  nunca  pagou aluguel  a  qualquer

pessoa, a fim de residir no imóvel;” 

Maria José Sales de Oliveira (testemunha) asseverou, fl.
56:
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“...que  conhece  o  autor;  que  ele  reside  no  imóvel  objeto  do

processo há mais  de  dez anos;  que ele  reside com Vagner;  que

Francisca,  vulgo  Nina,  já  falecida,  residia  com  Vagner;  que

Francisca comentava com a depoente que o imóvel pertencia a José

Gomes,  já  falecido;  que,  segundo  Nina,  José  Gomes  forneceu  o

imóvel a fim de que os irmãos morassem gratuitamente.”

Do acervo probatório encartado aos autos, precisamente
a  prova  testemunhal,  não  há  como ser  concedido  o  pleito  autoral,  pois
ausente  animus domini,  visto ser sabido que o proprietário do imóvel era
irmão do autor, fato conhecido por este. Em vista disso, entendo não existir
elemento  satisfatório  e  legal  capaz  de  autorizar  o  reconhecimento,  em
relação ao apelante, do domínio do imóvel mediante usucapião.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  ESPECIAL

URBANA.  REQUISITOS  PREENCHIDOS.  PROCEDÊNCIA  DA

AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  POSSE

DECORRENTE  DE  MERA  LIBERALIDADE  DO

PROPRIETÁRIO.  ANIMUS  DOMINI  NÃO  PREENCHIDO.

REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  AO  APELO.  Na

espécie, não restou comprovada a existência de animus domini,

ou seja, a vontade de possuir o imóvel como se dona fosse em

decorrência da mera liberalidade do proprietário do imóvel, ex-

cunhado da parte autora, o que não induz a usucapião. (TJPB -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00005604120138150341,  1ª

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  LEANDRO  DOS

SANTOS , j. em 15-09-2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  ESPECIAL

URBANO.  ART.  1.240  DO  CC.  REQUISITOS  NÃO

PREENCHIDOS.  SENTENÇA  MANTIDA.  Para  a  aquisição  de
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domínio  por  usucapião,  necessário  o  preenchimento  de  certas

condições, a saber, posse mansa, pacífica e ininterrupta com ânimo

de dono,  no reconhecimento da prescrição aquisitiva.  Requisitos

não preenchidos. Caso.  Não comprovado nos autos a posse dos

autores de forma eficaz, inclusive foi feita notificação extrajudicial

enviada  anteriormente  à  propositura  da  demanda.  NEGARAM

PROVIMENTO  AO  APELO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº

70069384931, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do

RS, Relator: Giovanni Conti, Julgado em 16/06/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS).  AÇÃO DE

USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO. REQUISITOS AUSENTES.

DEMANDA  IMPROCEDENTE.  O  pedido  de  usucapião,  por

constituir forma originária de aquisição de propriedade, deve vir

acompanhado de todos os requisitos legais autorizadores. Caso em

que a prova produzida revela-se insuficiente para a demonstração

do  preenchimento  de  todos  os  requisitos  da  aquisição  da

propriedade  por  usucapião,  especialmente  o  lapso  temporal

mínimo de 05 anos e  de modo ininterrupto,  bem assim como o

próprio  uso  da  área  par  moradia  da  autora  ou  de  sua  família.

DERAM  PROVIMENTO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº

70063863765, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do

RS, Relator: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 10/03/2016)

Posto  isto,  ainda  que  o  apelante  resida  no  imóvel
usucapiendo há tempo suficiente para autorizar seu pedido, ausente outro
requisito  legal  do  art.  183  da  Constituição  Federal  para  a  concessão  da
usucapião especial (posse com ânimo de dono). Bem andou a Magistrada a
quo, em rejeitar a pretensão trazida a juízo, isso porque não basta o tempo
da  posse  para  autorizar  o  reconhecimento  do  pedido,  mas  sim,  o
preenchimento de todos os pressupostos exigidos por lei, precisamente o
animus domini.
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Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo incólume a sentença.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no  dia  14  de  novembro de  2017,  conforme certidão  de  julgamento,  dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. o Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, a
Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJPB, em 17 de novembro de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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